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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 249/2017/KAPPA/SUPEL/RO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01.1914.00016-00/2017/IDARON
OBJETO: Aquisição de material permanente (impressoras) para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril de Rondônia/IDARON. 
Recorrente: PORTO TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME 
Recorrida: MICROSENS S.A


Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 20/GAB/SUPEL/RO, publicada no DOE/RO do dia 09.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa Porto Tecnologia Comércio e Serviços Eireli - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.587.568/0001-74, estabelecida à Rua Quintino Bocaiúva, nº 1508, sala B, Bairro Olaria, Porto Velho - RO, por discordar da decisão da Pregoeira Subistituta que habilitou a empresa Recorrida, para o Item único do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE



Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE
                         Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema (fls. 408), contestando a  habilitação da Recorrida, alegando que a proposta da empresa sagrada vencedora não possui sistema operacional Windows 10, nem suporte de impressão direta usb, além de não ter; recursos de impressão em frente e verso automático. Afirma ainda que a Recorrida apresentou nos anexos, 1 folder da marca samsung, modelo proxpress m4070fr e apresentou outro anexo da marca samsung, com o manual do modelo proxpress m407x, portanto, 2 modelos diferentes questionando qual modelo ofertou. 
                         Em sua peça recursal inserida no Sistema (fls. 409/410), a Recorrente relata, em estreita síntese, que a Recorrida não apresentou em seu produto as seguintes exigências: - sistema operacional windows 10; - suporte de impressão direta usb; - recursos de impressão em frente e verso automático. Alega também a Recorrente que a proposta da Recorrida apresentou em anexo, um folder do modelo proxpress m4070fr, da marca samsung, e em outro anexo o manual do modelo proxpress m407x, da marca samsung, portanto, afirma que são dois modelos diferentes questionando qual modelo ofertou, citando que não pode ofertar um equipamento no sistema e depois outro em anexo pois cadastrou no Sistema Comprasnet, antes da fase inicial de lances a Marca: Samsung, Fabricante HP, Modelo / Versão: SL-M4070FR. Conclui a Recorrente, que o equipamento não atende ao solicitado pelo edital, conforme uma simples pesquisa na internet, pois são dois modelos diferentes, sendo impossível de ser avaliada se atende ou não todos os requisitos de edital, violando frontalmente o disposto no item 7.2.3, alegando a infringência também do subitem 7.1.1.


III - DO PEDIDO DA RECORRENTE



A Recorrente finaliza sua peça recursal requerendo que seja o presente recurso submetido ao julgamento pela autoridade superior para desclassificar a Recorrida, pelas razões expostas, prosseguindo-se o certame após a desclassificação.
IV - DAS CONTRARRAZÕES



Dentro do prazo estabelecido, a Recorrida, MICROSENS S.A, CNPJ 78.126.950/0011-26, com sede em Cariacica – Espírito Santo, na Rodovia Governador Mário Covas, nº 882, armazém 01, mezanino 01, Box 6- Bairro Padre Mathias - CEP: 29.157-100, devidamente constituída, apresentou, tempestivamente suas contrarrazões (fls. 411/412), nas quais, em estreita síntese, replica os argumentos do recurso administrativo interposto pela empresa Recorrente aduzindo que tais alegações (da Recorrente), não merecem prosperar, primeiro porque afirma que a Recorrente não logrou êxito em comprovar o não atendimento editalício, e considerando que o catálogo apresentado tem relação com o produto ofertado e atende integralmente as especificações do Edital, além de apresentar corretamente todas as especificações exigidas no edital.


Com relação às especificações técnicas, a Recorrida informa que na proposta, especificamente na página 2, o equipamento ofertado possui Sistema Operacional Windows 10, que pode ser confirmado no link constante da peça, onde fica claro que a Impressora multifuncional laser Samsung ProXpress SL-M4070FR, possui drivers compatíveis com Sistema Operacional Windows 10. Prossegue a Recorrida discorrendo que a alegação de que não possui Suporte de Impressão Direta USB, também remete à proposta enviada, na qual demonstra que há “Suporta de impressão direta: USB. Direta”, o mesmo ocorrendo quando a Recorrente alega que o produto ofertado não possui Recursos de impressão em frente e verso automático, rebatido na proposta.



Atenta ainda a Recorrida, quanto à suposta apresentação de dois modelos diferentes de equipamentos (no folder e no manual), conforme detalha a Recorrente: “PROXPRESS M4070FR” e “PROXPRESS M407X”, que houve certa confusão por parte da Recorrente,
informando que a expressão “PROXPRESS M407X” representa a família das impressoras cujo partnumber inicia-se com o termo “M407” e possuem especificações técnicas semelhantes ou idênticas a depender da localidade de comercialização no mundo, sendo esta uma prática comum de mercado entre as multinacionais, afirmando que, no Brasil esta (“PROXPRESS M407X”) refere-se ao modelo ofertado, qual seja, Impressora multifuncional laser Samsung ProXpress SL-M4070FR.
V - DO PEDIDO DA RECORRIDA


A Recorrida finaliza suas contrarrazões, requerendo o Recurso apresentado pela Recorrente seja julgado totalmente improcedente, com a consequente manutenção da decisão recorrida por seus próprios e jurídicos fundamentos, confirmando-se a sua classificação.


VI - DO MÉRITO (DOS FATOS)


O Pregoeiro, com base no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93, examinou a Intenção de  Recurso (fls. 408) e a Peça Recursal da Recorrente (fls. 409/410), bem como as contarrazões da Recorrida (fls. 411/412), manifestando-se da seguinte forma:


Na análise dos documentos referentes à proposta, a Pregoeira Substituta solicitou a Análise da Equipe Técnica do órgão requisitante, no caso a Agência IDARON (fls. 369), sendo atendida pelos documentos constantes às fls. 370/372, que define que “o objeto apresentado pela empresa Microsens S.A. Dessa forma esta COTIC se posiciona a favor da homologação do referido pregão”, decisão esta que subsidiou a decisão da Administração quanto a aceitação da proposta, por tratar-se de produto de complexidade (informática), prosseguindo no certame com a futura habilitação da Recorrida por atender as exigências editalícias, fato contra o qual se pronunciou a Recorrente, sendo recebido e conhecido o recurso interposto, na forma legal.


Com base no art. 43 da Lei 8666/93, a Pregoeira Substituta promoveu diligência (fls. 413), dirigindo-se ao órgão responsável pela aquisição e consequente análise da proposta, para que se manifestasse, de forma eminentemente técnica, acerca da peça recursal e as contrarrazões carreadas aos autos, a fim de esclarecer e ainda complementar a instrução do julgamento do recurso administrativo em debate.



O órgão requisitante do objeto a ser adquirido (30 impressoras - Padrão: Impressão Laser Mono, Digitalização, Cópia, Fax Opcional: Impressão Segura Processador: 600 MHz mínimo, Painel Operacional / Tela de Toque, Memória Padrão mínimo ...), Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia, pronunciou-se às fls. 414/418 dos autos, através de Parecer da lavra do servidor Boniek Bezerra Santos, Matrícula 300125281, Coordenadoria de T.I. qua fez um apanhado das razões recursais e de suas contrarrazões, concluindo em suas palavras: (...) Analisando ambas as argumentações, levando-se em consideração os documentos apresentado pela recorrente, bem como a falta de documentação e demais provas necessárias a provar as ausências apontadas pela recorrente, não observou por meio de quesitos técnicos as contradições apresentadas no recurso inicial. Todavia em diligências em sítios oficiais do fabricante na internet ao procurarmos as especificações da Impressora, objeto desta análise, as especificações foram devidamente apontadas. (...). Ante ao exposto, e em cumprimento ao disposto na legislação vigente, no Edital e seus anexos, esta COTIC reitera a conclusão exarada na análise às fls. 371 e mais uma vez se posiciona a favor da homologação do referido pregão eletrônico tendo como primeira colocada a empresa Microsens S.A.



A título de esclarecimento, revisitamos o despacho elaborado pelo supracitado Técnico da Coordenadoria de T.I. da Agência IDARON: “Após análise da proposta vencedora do pregão eletrônico conforme descrição acima, concluímos que o objeto apresentado pela empresa Microsens S.A atende ao especificado no termo de referência. Dessa forma esta COTIC se posiciona a favor da homologação do referido pregão.”


Dando sequência ao certame, a Pregoeira Substituta, embasada no referido despacho do órgão requisitante, que definiu a configuração técnica do objeto licitante que suprem as necessidades da Agência, onde, conforme os documentos em questão, ratificado posteriormente, entendeu pela aceitação da proposta, conforme mensagem constantes em ata:
	Pregoeiro
	16/01/2018 12:34:39
	Bom dia Srs. Licitantes.

	Pregoeiro
	16/01/2018 12:35:10
	Estaremos dando continuidade neste certame, favor permaneçam logados.

	Pregoeiro
	16/01/2018 12:36:43
	Informo que a Secretaria de Origem analisou a proposta de preços anexada no sistema, afirmando que o objeto pela empresa MICROSENS S. A, atende ao especificado no Termo de Referencia.

	Pregoeiro
	16/01/2018 12:37:07
	Desta maneira, a proposta será aceita no sistema, e passaremos a fase de HABILITAÇÃO.




Seguindo os procedimentos, a Pregoeira substituta passou à fase de habilitação, com a convocação para o envio da documentação prevista em Edital, que após análise, foi habilitada:
	Pregoeiro
	17/01/2018 12:04:30
	Srs. licitantes, esta Pregoeira informa que, após a análise da documentação anexada ao sistema, bem como consultas feitas ao SICAF, ao CEIS e ao CAGEFIMP onde não consta como impedida de participar em licitações, a licitante MICROSENS S/A será declarada habilitada neste certame, por atender as exigências editalícias.




Cabe destacar que frequentemente, o Tribunal de Contas da União prolata decisões que prestigiam a adoção do princípio do formalismo moderado, possibilitando o saneamento de falhas ao longo do procedimento licitatório, sempre em busca da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, como função importante no cumprimento dos objetivos descritos no art. 3º da lei de licitações. 



Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.



É importante deixar claro que o segmento ao princípio do formalismo moderado não se opõe ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, como extrai-se do Acórdão 119/2016-TCU-Plenário:

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios.


No mesmo diapasão como exemplo, percebe-se o seguimento desta tese nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União:
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 2302/2012-Plenário).
 O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1ª Câmara).


Fica evidenciado, considerando a legislação e o ato convocatório do certame em tela, considerando as análises técnicas devidamente documentadas nesta peça, elaboradas pelo órgão requisitante, considerando ainda a jurisprudência acerca do formalismo moderado, as exigências editalícias foram atendidas, com a habilitação da empresa Recorrida. Desta maneira, este Pregoeiro reconhece o recurso ora impetrado, para proferir a seguinte decisão.  

VII - DA DECISÃO
                         Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do Edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como a obediência às regras editalícias, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 249/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 17 de janeiro de 2018.


Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 19 de fevereiro de 2018.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
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